
 

 

Pandemia COVID-19 

Resumo das Medidas temporárias no âmbito do Poder Judiciário Estadual 

Portaria 952/PR/2020 

 
Disciplina e consolida as medidas e normas 

estabelecidas para prevenção ao contágio pelo 

Coronavírus (COVID-19) no Poder Judiciário do 

Estado de Minas Gerais. 

 
 

1)PLANTÃO EXTRAORDINÁRIO: Estabelecido a partir de 30/03/2020 e enquanto 

durar a situação de emergência em Saúde Pública.  

➢ Neste período ficará suspenso o trabalho presencial de juízes, servidores e 

demais colaboradores. 

➢ Manutenção dos serviços essenciais  

 

2)SUSPENSÃO DOS PRAZOS : Período de 30/03 à 30/04/2020 

➢ Prazos processuais físicos e eletrônicos 

➢ Audiências em casos não urgentes 

➢ Sessão de Julgamento  - 1º. e 2º.. graus 

 

2.1) APRECIAÇÃO DAS SEGUINTES MATÉRIAS: 

➢ “Habeas corpus” e mandado de segurança; 

➢ Medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no 

âmbito dos juizados especiais; 

➢ Comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade 

provisória, imposição e substituição de medidas cautelares diversas da prisão, e 

desinternação;  

➢ Representações da autoridade policial ou do Ministério Público visando à 

decretação de prisão preventiva ou temporária;  

➢ Pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações 

telefônicas e telemáticas, desde que objetivamente comprovada a urgência;  

➢ Pedidos de alvarás, justificada a sua necessidade, pedidos de levantamento de 

importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e liberação de bens 

apreendidos, pagamento de precatórios, requisições de pequeno valor - RPVs e 

expedição de guias de depósito;  

➢ Pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;  

➢ Pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de 

livramento condicional, indulto e comutação de penas e pedidos relacionados 

com as medidas previstas na Recomendação do  CNJ nº 62; 

➢ Pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e  

➢ Autorização de viagem de crianças e adolescentes 

 

3) A PARTIR DE 30/03/2020: Manutenção dos seguintes atos, desde que não haja riscos 

inerentes podendo ser determinada as providências necessárias ou adiamento do 

cancelamento do ato :  



 

 

➢ As sessões de julgamento virtuais; 

➢ As audiências e sessões de julgamento de processos com réu preso, de menor 

infrator em situação de privação de liberdade e aquelas destinadas a evitar perda 

ou perecimento de direito;  

➢ As audiências preliminares previstas nos arts. 4º e 5º da Portaria Interministerial 

nº 5, de 17 de março de 2020, pela modalidade a distância. 

 

 

4) RESTITUIÇÃO DE PRAZOS : Os prazos processuais suspensos serão restituídos 

por tempo igual ao que faltava para sua complementação, no primeiro dia útil seguinte ao 

término do período de suspensão. 

 

5) PROTOCOLO DE MEDIDAS URGENTES: As petições e demais documentos 

relativos a medidas urgentes dos processos que tramitam por meio físico poderão ser 

protocolizados durante o período de suspensão de prazo estabelecido nesta Portaria 

Conjunta, devendo ser encaminhadas por e-mail para: protocolo.uap@tjmg.jus.br. 

5.1) Nos Juizados Especiais, os pedidos urgentes deverão ser feitos diretamente aos 

gestores ou auxiliares. 

 

6) ATENDIMENTO AOS ADVOGADOS OU PARTES: Apenas em casos 

excepcionais, após prévio agendamento com os gestores que definirão, dia e horário.  

 

7) CUMPRIMENTO DE MANDADO:  Serão cumpridos os mandados urgentes, bem 

como  aqueles que estão em poder do Oficial de Justiça,  salvo quando for verificada 

possibilidade de risco, seja pelo fato de se depararem com quadro supostamente 

sintomático do Coronavírus, seja por risco iminente a sua pessoa.  
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